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PROVIMENTO GP/CR n° 9/2015

Altera a Consolidagdo das Normas da Corregedoria
Regional (Provimento GP/CR n° 1 3/2006).

A PRESIDENTE e a CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22

REGIAO, no uso de suas atribuigoes legais e regimentais,

CONSIDERANDO o principio da oralidade, que rege o Direito Processual do Trabalho, de
que resulta o dever legal de aprazamento das audiéncias em prosseguimento, consoante
previsto nos artigos 844, paragrafo Gnico, e 849 da Consolidacéo das Leis do Trabalho; -

CONSIDERANDO que, desde a implantacdo no Sistema de Acompanhamento
Processual de 12 Instancia de ferramenta que possibilitou que os feitos com instrugoes
pendentes em razdo de providéncias de terceiros e das partes permanecessem na

condicao de “conclusos para despacho”, tem havido aumento significativo do numero de

feitos fora de pauta reqular de audiéncia;

CONSIDERANDO, de acordo com os dados extraidos do SAP-1, que o tempo medio de
permanéncia dos feitos fora de pauta regular de audiéncia € de aproximadamente 200
dias, nas unidades judiciarias que mantém ndmero superior a 50 processos na condicao

de “conclusos para despacho”,

CONSIDERANDO que, nessas mesmas unidades judiciarias, o tempo médio para
aprazamento da audiéncia de instrucéo € de 182 dias, além dos 200 dias em que os feitos

permanecem fora de pauta regular de audiéncia;

CONSIDERANDO que nas unidades judiciarias cujos feitos sédo mantidos em pauta

regular de audiéncia, os aprazamentos medios praticados, em relagdo as instrucoes, sao
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inferiores aqueles constatados nas varas em que os feitos permanecem fora da pauta de

audiéncia;

CONSIDERANDO. que, também nas Varas do Trabalho em que tramitam feitos em meio
eletrénico (PJe), tem sido constatado pela Corregedoria Regional expressivo nimero de
processos que, por periodo consideravel, permanecem fora de pauta regular de

audiéncia, na pendéncia de providéncias de terceiros;

CONSIDERANDO que tal situacao tem comprometido a afericdo e o controle dos
aprazamentos praticados nas unid'ades judiciarias que mantém feitos fora de pauta
regular de audiéncia, preocupacao que ja fbi manifestada pela Corregedoria‘Region_al no
Oficio Circular CR n° 376;

CONSIDERANDO que o sistema do PJe nao dispoe de “tarefa” especifica para inclusao
~ dos processos ‘conclusos para despacho”, nem de instrumento seguro para
monitoramento dos feitos que, antes do julgamento, sdo mantidos fora da pauta regular

de audiéncia;

CONSIDERANDO que, em razéo do principio da isonomia, ndo deve haver tratamento

distinto em relacgéo aos feitos que tramitam em meio fisico e em meio eletrénico;

CONSIDERANDO que os processos distribuidos a partir de 10 de dezembro de 2015
tramitardo, desde o inicio, em meio eletronico, em todas as unidades judiciarias deste

Tribunal; e

CONSIDERANDQO, por fim, que o e-Gestao de 1° grau apura os prazos medios, em dias,
do ajuizamento da acéo até a realizagdo da 12 audiéncia, da realizacéo da 12 audiéncia
até o encerramento da instrucdo, do ajuizamento da acdo até o encerramento da
instrucdo, do ajuizamento da acdo até a prolacdo da sentenca, e, para tanto, as

audiéncias deverao estar regularmente pautadas,
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RESOLVEM:

Art. 1°. Todos 0s processos que tramitam no ambito da 22 Regido, em meio fisico e
eletronico, deverao ser incluidos em pauta regular de audiéncia no prazo de 60 dias a

partir da vigéncia do presente.

Paragrafo Gnico. Nao havera opgao de adiamento sem data de audiéncia, ainda que
pendente de providéncia de terceiro ou das préprias partes, devendo o processo ser
mantido em pauta de audiéncia de instru¢ao ou de julgamento, com intimagao regular das

partes.

Art. 2°. As disposigoes deste Provimento aplicam-se também aos feitos em que figuram
como parte os entes publicos, sem prejuizo das  demais orientagoes previstas na

Recomendacao CR n° 47/2008 que com ele sejam compativeis.

Art. 3°. A Secédo VI do Provimento GP/CR 13/2006 (Consolidacdo das Normas da

Corregedoria) passa a vigorar com a seguinte redacéo:

“SECAO VI -
DO ADIAMENTO DA AUDIENCIA

Art. 34. Ainda que pendentes de providéncias de terceiros ou das proprias
partes, todos os processos em tramite na 22 Regido devem ser mantidos em
regular pauta de audiéncia. :

Parégrafo tnico. E vedado o adiamento sem designagéo da data da proxima
audiéncia de instrugdo ou de julgamento. O adiamento da audiéncia devera

ser registrado nos sistemas informatizados, intimando-se as partes.”

Art. 4°. Este Provimento entra em vigor em 30 (trinta) dias, a partir de sua publicacao.
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Publique-se e cumpra-se.
Sao Paulo, 08 de dezembro de 2015.
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